
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI

Acordo de Cooperação Técnica Nº 07/2026

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
REFERENTE MANUTENÇÃO DE 1 (UM)
TERMINAL ELETRÔNICO DE
AUTOATENDIMENTO ​, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO PIAUÍ – TRE-PI E O BANCO DO
BRASIL S/A.

 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, com sede na Praça Des. Edgar Nogueira,
80, Centro Cívico, em Teresina-PI, CEP: 64.000-920, inscrito no CNPJ nº 05.957.363/0001-33,
neste ato representado por seu Presidente, Desembargador JOSÉ WILSON FERREIRA DE
ARAÚJO JÚNIOR, e e do outro lado, o BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia
mista, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 00.000.000/0001-91, com sede no SAUN, quadra 05, lote
B, Edifício Banco do Brasil, na cidade de Brasília, Distrito Federal, neste ato representado por
Flávio Felipe Matos de Araújo, Gerente Geral Setor Público, doravante denominado BB S/A.

 

RESOLVEM:

 

Celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA em observância e conformidade
com as cláusulas e condições abaixo discriminadas, sujeitando os partícipes, no que couber, às
normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações, bem como mediante as cláusulas e condições
abaixo:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação a manutenção de 1 (um) terminal eletrônico
de autoatendimento para operações financeiras relativas ao BB S/A, que já se encontra
instalado no prédio Sede do TRE-PI, situado na Praça Des. Edgar Nogueira, nº 80, Centro
Cívico, Bairro Cabral, Teresina-PI.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Encontra-se fundamentado no artigo 184 da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO TRE-PI

Compete ao Tribunal Regional Eleitoral do Piauí:

Indicar, em seus imóveis, o local adequado à instalação do equipamento, caso seja
alterado o local em que se encontra instalado atualmente, conforme a conveniência dos
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serviços do TRE-PI, arcando, ainda, pelo pagamento da energia elétrica utilizada para o
funcionamento do respectivo terminal;

Permitir o acesso de empregados do Banco do Brasil em suas dependências, desde que
devidamente identificados, para a execução de serviços relacionados com a manutenção
e fiscalização do equipamento objeto do presente acordo;

Controlar a utilização do terminal de autoatendimento que deverá ser restrita a servidores,
juízes, promotores, estagiários e terceirizados que efetivamente trabalhem no TRE-PI.

CLÁUSULA QUARTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO BB S/A

Compete ao BB S/A:

Orientar seus empregados no sentido de que, nas dependências do TRE-PI, utilizem
crachás ou cartões de identificação que permitam seu reconhecimento e ingresso no
imóvel;

Respeitar, através de seus empregados e prepostos, todas as normas regimentais e
regulamentares do TRE-PI, especialmente aquelas relacionadas a horário de
funcionamento, permanência e circulação de pessoas em suas dependências;

Realizar a regular manutenção do equipamento instalado, garantindo o perfeito
funcionamento, inclusive substituindo-o, se assim entender necessário;

Agendar, formalmente através de e-mail ou ofício, data e horário com o Gabinete da
Polícia Judicial e Inteligência – GPJI, para manutenção, abastecimento ou realização de
qualquer outro serviço no terminal;

Responder por todas as obrigações civis, trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados, em decorrência da atividade que desenvolvam para assegurar o
cumprimento do objeto deste Acordo;

Arcar com todos os ônus decorrentes de eventuais danos ou prejuízos causados ao
patrimônio do TRE-PI, em face de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos;

Responsabilizar-se pela integridade e segurança do equipamento instalado;

Responsabilizar-se por danos causados ao TRE-PI em decorrência de
arrombamento/explosão de seus equipamentos.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente pacto vigerá por 60 (sessenta) meses, a contar do término da vigência do ACT
05/2021, até 13/08/2031, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021, mediante
termo aditivo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

O presente Acordo de Cooperação Técnica não implica transferência de recursos financeiros,
determinando-se que os ônus decorrentes de ações específicas, desenvolvidas em razão do
instrumento, são de responsabilidade dos respectivos partícipes.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS- LEI
Nº 13.709/2018

Os partícipes declaram que têm ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
comprometem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o
intuito de proteger os dados pessoais repassados.

§1º É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
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da execução da parceria para finalidade distinta daquela do objeto do acordo, mantendo-se
sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

§2º Os partícipes ficam obrigados a comunicar à Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) e aos titulares dos dados , em prazo razoável, a ocorrência de incidente de segurança
que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, bem como adotar as demais
providências dispostas no art. 48 da LGPD (Lei nº 13.709/2018).

§3º Os partícipes cooperarão no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos
direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em
vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério
Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral.

§4º Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste
acordo e também de acordo com o que dispõe a LGPD e atos normativos de proteção de
dados.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E ACOMPANHAMENTO

Até 30 (trinta) dias a contar da sua assinatura, TRE-PI e BB S/A deverão designar seus
representantes para gestão e acompanhamento do Acordo, devendo neste TRE-PI recair sobre
servidores lotados no Gabinete da Polícia Judicial e Inteligência – GPJI.

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO

Por mútuo entendimento das partes, este Acordo poderá ser alterado durante sua vigência por
meio de Termo Aditivo, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

Este Acordo poderá ser rescindido a qualquer tempo mediante comunicação escrita prévia,
reputando-se extinto após 30 (trinta) dias após o recebimento da comunicação por qualquer dos
participantes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE

Compete ao TRE-PI providenciar a publicação do extrato do presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), como condição indispensável para a sua eficácia,
em conformidade com as diretrizes e prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Acordo de Cooperação que não possam ser
resolvidas no âmbito administrativo, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Estado do Piauí.

 

E por estar acordado, depois de lido foi o presente contrato lavrado e assinado no Sistema
Eletrônico de Informações do TRE-PI pelas partes:

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
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Des. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR
Presidente do TRE-PI

 

 

BANCO DO BRASIL S/A
Flávio Felipe Matos de Araújo
Gerente Geral Setor Público

 

 

ANEXO:

 

PLANO DE TRABALHO

Plano de Trabalho do Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PIAUÍ – TRE/PI e o BANCO DO BRASIL S/A, com
vistas a manutenção de 1(um) terminal eletrônico de auto-atendimento para operações financeiras
relativas ao Banco do Brasil, que já encontra instalado.

 

I – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

Manutenção de 1 (um) terminal eletrônico de auto-atendimento para operações financeiras
relativas ao Banco do Brasil, que já se encontra instalado no prédio Sede do TRE/PI, situado na
Praça Des. Edgard Nogueira, nº 80, Centro Cívico, Bairro Cabral, Teresina-PI.

 

Partícipes do Acordo

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO PIAUÍ – TRE/PI - CNPJ n°
05.957.363/0001-33

BANCO DO BRASIL S.A - CNPJ nº 00.000.000/0001-91

 

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Artigo 184 da Lei 14.133/2021

III – JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

Grande parte dos servidores do TRE/PI possui conta no Banco do Brasil e depende do
equipamento em questão a fim de facilitar a realização de suas transações financeiras.

IV – OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

IV.1 – Compete ao TRE/PI:
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1. Indicar, em seus imóveis, o local adequado à instalação do equipamento, caso seja alterado
o local em que se encontra instalado atualmente, conforme a conveniência dos serviços do
TRE/PI, arcando, ainda, pelo pagamento da energia elétrica utilizada para o funcionamento
do respectivo terminal;

2. Permitir o acesso de empregados do Banco do Brasil em suas dependências, desde que
devidamente identificados, para a execução de serviços relacionados com a manutenção e
fiscalização do equipamento objeto do presente acordo;

3. Controlar a utilização do terminal de auto-atendimento que deverá ser restrita a servidores,
juízes, promotores, estagiários e terceirizados que efetivamente trabalhem no TRE/PI.

IV 2. Compete ao Banco do Brasil:

1. Orientar seus empregados no sentido de que, nas dependências do TRE/PI, utilizem
crachás ou cartões de identificação que permitam seu reconhecimento e ingresso no imóvel;

2. Respeitar, através de seus empregados e prepostos, todas as normas regimentais e
regulamentares do TRE/PI, especialmente aquelas relacionadas a horário de funcionamento,
permanência e circulação de pessoas em suas dependências;

3. Realizar a regular manutenção do equipamento instalado, garantindo o perfeito
funcionamento, inclusive substituindo-o, se assim entender necessário;

4. Agendar, formalmente através de e-mail ou ofício, data e horário com o Gabinete da Polícia
Judicial e Inteligência – GPJI, para manutenção, abastecimento ou realização de qualquer
outro serviço no terminal;

5. Responder por todas as obrigações civis, trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados, em decorrência da atividade que desenvolvam para assegurar o cumprimento
do objeto deste Acordo;

6. Arcar com todos os ônus decorrentes de eventuais danos ou prejuízos causado ao
patrimônio do TRE/PI, em face de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos;

7. Responsabilizar-se pela integridade e segurança do equipamento instalado;

8. Responsabilizar-se por danos causados ao TRE/PI em decorrência de
arrombamento/explosão de seus equipamentos.

V – FASES DA EXECUÇÃO (CRONOGRAMA)

ETAPA PRAZO RESPONSÁVEL

Assinar o Acordo de Cooperação Técnica
Até 13/08/2026, data em que expira o
prazo de vigência do ACT TRE/PI nº
05/2021.

TRE/PI e BB

Designar os representantes dos órgãos
acordantes para acompanhamento a
gestão do acordo. 

30 dias a contar da assinatura do
Acordo TRE/PI e BB
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VI - RECURSOS FINANCEIROS

O Acordo de Cooperação Técnica não implica transferência de recursos financeiros,
determinando-se que os ônus decorrentes de ações específicas, desenvolvidas em razão do
instrumento, são de responsabilidade dos respectivos partícipes.

VII - VIGÊNCIA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Terá vigência de 05 (cinco) anos, a contar do término da vigência do ACT 05/2021. Também
poderá ser alterado, por mútuo entendimento entre os partícipes, durante a sua vigência, mediante
Termo Aditivo, visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos, bem como poderá ser rescindido, a
qualquer tempo, por vontade dos partícipes ou de um deles, mediante comunicação escrita prévia,
reputando-se extinto 30 (trinta) dias após o recebimento de comunicação por qualquer dos
participes.

VIII – UNIDADE RESPONSÁVEL E GESTOR DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

No âmbito do TRE/PI, a Gestão do Acordo de Cooperação Técnica ficará a cargo dos  servidores
lotados no Gabinete da Polícia Judicial e Inteligência – GPJI   

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
Des. JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Presidente do TRE-PI

 

BANCO DO BRASIL S/A
Flávio Felipe Matos de Araújo
Gerente Geral Setor Público

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO FELIPE MATOS DE ARAUJO, Usuário
Externo, em 13/07/2026, às 16:51, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José Wilson Ferreira de Araújo Júnior , Presidente,
em 15/07/2026, às 14:18, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
pi.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0002781820 e o código CRC 2BFAFAD9.
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